MARCOPOLO S.A.

CNPJ nº 88.611.835/0001-29

NIRE nº  43300007235

Companhia Aberta

FATO RELEVANTE

ATA  DE  REUNIÃO  DO  CONSELHO  DE  ADMINISTRAÇÃO

Data, hora e local: 5 de agosto de 2013, às 17:00 horas, na unidade da companhia localizada na Av. Rio Branco, 4889, Bairro Ana Rech, nesta cidade de Caxias do Sul, RS. Presenças: por teleconferência, a totalidade dos membros do Conselho de Administração . Mesa: Presidente: Mauro Gilberto Bellini; Secretário: Carlos Zignani. Deliberações: I - Aumento do capital social, dentro do limite do capital autorizado, com bonificação em ações - 100%: O Conselho de Administração, amparado no disposto na letra “h” do Artigo 19, e nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, e considerando a necessidade da Companhia incorporar parte das reservas de lucros, por terem ultrapassado o limite legal e estatutário, aprova o aumento do capital social da sociedade em R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), mediante a capitalização de parte das Reservas de Lucros existentes em 31.12.2012, no montante de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais), sendo que, desse valor: R$40.000.000,00 refere-se a parte da Reserva Legal, R$360.000.000,00 refere-se a parte da Reserva para futuro aumento de capital, R$50.000.000,00 refere-se a parte da Reserva para pagamento de dividendos intermediários, e R$50.000.000,00 refere-se a parte da Reserva para compra das próprias ações. O aumento ora aprovado se dará com a emissão, por bonificação, de 448.450.042 novas ações, sendo 170.812.872 ações ordinárias e 277.637.170 ações preferenciais, todas escriturais, sem valor nominal, a serem distribuídas gratuitamente aos acionistas, na proporção de uma nova ação para cada ação ordinária ou preferencial em circulação detidas pelos acionistas nesta data (consideradas também as ações em tesouraria). Para fins do disposto no Artigo 10 da Lei 9249/65, e Parágrafo 1º do Artigo 47, da Instrução Normativa SRF nº 1022/2010, o custo unitário das ações atribuídas em bonificação é de R$1,11495.  As novas ações terão idênticos direitos aos daquelas atualmente em circulação e participação de forma integral em eventual distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que vierem a ser declarados pela Companhia. As negociações com ações de emissão da Companhia serão realizadas ex-bonificação a partir de 06.08.2013, inclusive. As novas ações decorrentes da bonificação serão creditadas aos acionistas no dia 09.08.2013. Em conseqüência do aumento de capital ora aprovado, o capital social da sociedade passa de R$700.000.000,00 (setecentos milhões de reais) para R$1.200.000.000,00 (hum bilhão e duzentos milhões de reais), dividido em 896.900.084 ações, sendo 341.625.744 ações ordinárias escriturais, e 555.274.340 ações preferenciais escriturais, todas sem valor nominal. II – Re-ratificar o valor dos Juros sobre o capital próprio – 3ª. Etapa 2013: Estabelecer que, em razão da bonificação acima aprovada, o valor dos juros sobre o capital próprio – 3ª. Etapa 2013, já aprovados na reunião deste Conselho realizada no dia 21 de fevereiro de 2013, será de R$0,0175 por ação representativa do capital social da companhia, juros esses a serem imputados ao dividendo obrigatório declarado antecipadamente por conta do exercício de 2013, pelo seu valor líquido, e que serão pagos a partir de 30 de dezembro de 2013. Ficam ratificadas todas as demais condições e datas relativas aos juros sobre o capital próprio – 3ª. etapa 2013, aprovadas na referida reunião de 21.02.2013, e que não foram expressamente modificadas neste ato. Os membros do Conselho Fiscal que abaixo assinam, tomaram conhecimento da proposta. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que após lida e achada conforme, vai assinada pelos membros presentes. Caxias do Sul, 5 de agosto de 2013. Mauro Gilberto Bellini - Presidente; Oscar de Paula Bernardes Neto – Vice-Presidente; Luciano Moisés Bado; Paulo Cezar da Silva Nunes, Fuad Jorge Noman Filho, Maria Leticia de Freitas Costa e Manuela Cristina Lemos Marçal – Conselheiros de Administração; Carlos Zignani – Secretário; Francisco Sergio Quintana da Rosa, Egon Handel e Augusto Marcos de Campos – Conselheiros Fiscais.

Na qualidade de Presidente e de Secretário do Conselho de Administração da MARCOPOLO S.A., declaramos que a presente Ata é cópia fiel da original lavrada no Livro nº. 16, e que são autênticas as assinaturas acima exaradas.

                             Caxias do Sul, 5 de agosto de 2013                 

             MAURO GILBERTO BELLINI             CARLOS ZIGNANI

             Presidente                                     Secretário

 Visto:
Ivete Pistorello
OAB/RS 14.676 
Informações a que se refere o ANEXO 14 da Instrução CVM nº 481/2009

AUMENTO DE CAPITAL

1. Informar valor do aumento e do novo capital social:
     Valor do aumento: R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) 

     Valor do novo capital social após aumento: R$ 1.200.000.000,00 (Hum bilhão e duzentos milhões de reais)

2. Informar se o aumento será realizado mediante: (a) conversão de debêntures em ações; (b) exercício de direito de subscrição ou de bônus de subscrição; (c) capitalização de lucros ou reservas; ou (d) subscrição de novas ações

     O aumento de capital aprovado na RCA de 05.08.2013 é realizado mediante capitalização de parte das Reservas de Lucros, no montante de R$500.000.000,00, sendo que, desse valor, R$40.000.000,00 se refere a parte da Reserva Legal; R$360.000.000,00 se refere a parte da Reserva para futuro aumento de capital; R$50.000.000,00 se refere a parte da Reserva para pagamento de dividendos intermediários; e R$50.000.000,00 se refere a parte da Reserva para compra das próprias ações;

3. Explicar, pormenorizadamente, as razões do aumento e suas conseqüências jurídicas e econômicas

    O aumento se deu em razão da necessidade de serem incorporadas reservas da companhia, por terem ultrapassado o limite legal e estatutário.
4. Fornecer cópia do parecer do conselho fiscal, se aplicável

    Não se aplica

5. Em caso de aumento de capital mediante subscrição de ações: Não se aplica
a) Descrever a destinação dos recursos; b) Informar o número de ações emitidas de cada espécie e classe; c) Descrever os direitos, vantagens e restrições atribuídos às ações a serem emitidas; d) Informar se a subscrição será pública ou particular; e) Em se tratando de subscrição particular, informar se partes relacionadas, tal como definidas pelas regras contábeis que tratam desse assunto, subscreverão ações no aumento de capital, especificando os respectivos montantes, quando esses montantes já forem conhecidos; f) Informar o preço de emissão das novas ações ou as razões pelas quais sua fixação deve ser delegada ao conselho de administração, nos casos de distribuição pública; g) Informar o valor nominal das ações emitidas ou, em se tratando de ações sem valor nominal, a parcela do preço de emissão que será destinada à reserva de capital; h) Fornecer opinião dos administradores sobre os efeitos do aumento de capital, sobretudo no que se refere à diluição provocada pelo aumento; i) Informar o critério de cálculo do preço de emissão e justificar, pormenorizadamente, os aspectos econômicos que determinaram a sua escolha; j) Caso o preço de emissão tenha sido fixado com ágio ou deságio em relação ao valor de mercado, identificar a razão do ágio ou deságio e explicar como ele foi determinado; k) Fornecer cópia de todos os laudos e estudos que subsidiaram a fixação do preço de emissão; l) Informar a cotação de cada uma das espécies e classes de ações da companhia nos mercados em que são negociadas, identificando: (i) Cotação mínima, média e máxima de cada ano, nos últimos 3 (três) anos; (ii) Cotação mínima, média e máxima de cada trimestre, nos últimos 2 (dois) anos; (iii) Cotação mínima, média e máxima de cada mês, nos últimos 6 (seis) meses; (iv) Cotação média nos últimos 90 dias; m) Informar os preços de emissão de ações em aumentos de capital realizados nos últimos 3 (três) anos; n) Apresentar percentual de diluição potencial resultante da emissão; o) Informar os prazos, condições e forma de subscrição e integralização das ações emitidas; p) Informar se os acionistas terão direito de preferência para subscrever as novas ações emitidas e detalhar os termos e condições a que está sujeito esse direito; q) Informar a proposta da administração para o tratamento de eventuais sobras; r) Descrever pormenorizadamente os procedimentos que serão adotados, caso haja previsão de homologação parcial do aumento de capital; s) Caso o preço de emissão das ações seja, total ou parcialmente, realizado em bens: (i) Apresentar descrição completa dos bens; (ii) Esclarecer qual a relação entre os bens incorporados ao patrimônio da companhia e o seu objeto social; (iii) Fornecer cópia do laudo de avaliação dos bens, caso esteja disponível.

NÃO SE APLICAM, UMA VEZ QUE O AUMENTO DE CAPITAL NÃO SE DEU POR SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES.

6) Em caso de aumento de capital mediante capitalização de lucros ou reservas

a. Informar se implicará alteração do valor nominal das ações, caso existente, ou distribuição de novas ações entre os acionistas: 

As ações da companhia são sem valor nominal

b. Informar se a capitalização de lucros ou reservas será efetivada com ou sem modificação do número de ações, nas companhias com ações sem valor nominal: 
A capitalização será efetivada com a emissão, por bonificação, de 500.000.000 de novas ações

c. Em caso de distribuição de novas ações

i. Informar o número de ações emitidas de cada espécie e classe

Serão emitidas 170.812.872 novas ações ordinárias escriturais, e 277.637.170 novas ações preferenciais escriturais, todas sem valor nominal

ii. Informar o percentual que os acionistas receberão em ações

A proporção é de uma nova ação para cada ação existente = 100%

iii. Descrever os direitos, vantagens e restrições atribuídos às ações a serem emitidas

Às novas ações são atribuídos idênticos direitos aos daquelas que se encontram em circulação, inclusive o direito de participar de forma integral na distribuição de dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que venham a ser declarados;

iv. Informar o custo de aquisição, em reais por ação, a ser atribuído para que os acionistas possam atender ao art. 10 da Lei 9.249, de 26 de dezembro de 1995

O custo unitário das ações atribuídas em bonificação é de R$ 1,11495
v. Informar o tratamento das frações, se for o caso

Não se aplica, uma vez que não haverá sobras

d. Informar o prazo previsto no § 3º do art. 169 da Lei 6.404, de 1976

Não se aplica, uma vez que não haverá sobras
e. Informar e fornecer as informações e documentos previstos no item 5 acima, quando cabível

     NÃO SE APLICA

f.   Em caso de aumento de capital por conversão de debêntures em ações ou por exercício de bônus de subscrição: a) Informar o número de ações emitidas de cada espécie e classe: b) Descrever os direitos, vantagens e restrições atribuídos às ações a serem emitidas
NÃO SE APLICA
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